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LÍNGUA PORTUGUESA

12

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-seater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apre-
ensão do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não 
estão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira alea-
tória, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. No 
romance nós temos uma história central e várias histórias secun-
dárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 

imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso-
nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 
ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações 
encaminham-se diretamente para um desfecho.

 
Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferencia-

do por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a 
história principal, mas também tem várias histórias secundárias. O 
tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e local são de-
finidos pelas histórias dos personagens. A história (enredo) tem um 
ritmo mais acelerado do que a do romance por ter um texto mais 
curto.

Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações que 
nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 
mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos 
como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin-

guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de 
imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a 

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um assunto 
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é con-
vencer o leitor a concordar com ele.

 
Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 

entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 
de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

 
DISTINÇÃO DE FATO E OPINIÃO SOBRE ESSE FATO

Fato
O fato é algo que aconteceu ou está acontecendo. A existência 

do fato pode ser constatada de modo indiscutível. O fato pode é 
uma coisa que aconteceu e pode ser comprovado de alguma manei-
ra, através de algum documento, números, vídeo ou registro. 

Exemplo de fato:
A mãe foi viajar.

Interpretação
É o ato de dar sentido ao fato, de entendê-lo. Interpretamos 

quando relacionamos fatos, os comparamos, buscamos suas cau-
sas, previmos suas consequências. 

Entre o fato e sua interpretação há uma relação lógica: se apon-
tamos uma causa ou consequência, é necessário que seja plausível. 
Se comparamos fatos, é preciso que suas semelhanças ou diferen-
ças sejam detectáveis.

Exemplos de interpretação:
A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-

tro país.
A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 

do que com a filha.

Opinião 
A opinião é a avaliação que se faz de um fato considerando um 

juízo de valor. É um julgamento que tem como base a interpretação 
que fazemos do fato. 

Nossas opiniões costumam ser avaliadas pelo grau de coerên-
cia que mantêm com a interpretação do fato. É uma interpretação 
do fato, ou seja, um modo particular de olhar o fato. Esta opinião 
pode alterar de pessoa para pessoa devido a fatores socioculturais.
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Exemplos de opiniões que podem decorrer das interpretações 
anteriores:

A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-
tro país. Ela tomou uma decisão acertada.

A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 
do que com a filha. Ela foi egoísta.

Muitas vezes, a interpretação já traz implícita uma opinião. 
Por exemplo, quando se mencionam com ênfase consequên-

cias negativas que podem advir de um fato, se enaltecem previsões 
positivas ou se faz um comentário irônico na interpretação, já esta-
mos expressando nosso julgamento. 

É muito importante saber a diferença entre o fato e opinião, 
principalmente quando debatemos um tema polêmico ou quando 
analisamos um texto dissertativo.

Exemplo:
A mãe viajou e deixou a filha só. Nem deve estar se importando 

com o sofrimento da filha.

ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO E DOS PARÁGRAFOS 
Uma boa redação é dividida em ideias relacionadas entre si 

ajustadas a uma ideia central que norteia todo o pensamento do 
texto. Um dos maiores problemas nas redações é estruturar as 
ideias para fazer com que o leitor entenda o que foi dito no texto. 
Fazer uma estrutura no texto para poder guiar o seu pensamento 
e o do leitor.

Parágrafo
O parágrafo organizado em torno de uma ideia-núcleo, que é 

desenvolvida por ideias secundárias. O parágrafo pode ser forma-
do por uma ou mais frases, sendo seu tamanho variável. No texto 
dissertativo-argumentativo, os parágrafos devem estar todos rela-
cionados com a tese ou ideia principal do texto, geralmente apre-
sentada na introdução.

Embora existam diferentes formas de organização de parágra-
fos, os textos dissertativo-argumentativos e alguns gêneros jornalís-
ticos apresentam uma estrutura-padrão. Essa estrutura consiste em 
três partes: a ideia-núcleo, as ideias secundárias (que desenvolvem 
a ideia-núcleo) e a conclusão (que reafirma a ideia-básica). Em pa-
rágrafos curtos, é raro haver conclusão.

Introdução: faz uma rápida apresentação do assunto e já traz 
uma ideia da sua posição no texto, é normalmente aqui que você 
irá identificar qual o problema do texto, o porque ele está sendo 
escrito. Normalmente o tema e o problema são dados pela própria 
prova.

Desenvolvimento: elabora melhor o tema com argumentos e 
ideias que apoiem o seu posicionamento sobre o assunto. É possí-
vel usar argumentos de várias formas, desde dados estatísticos até 
citações de pessoas que tenham autoridade no assunto.

Conclusão: faz uma retomada breve de tudo que foi abordado 
e conclui o texto. Esta última parte pode ser feita de várias maneiras 
diferentes, é possível deixar o assunto ainda aberto criando uma 
pergunta reflexiva, ou concluir o assunto com as suas próprias con-
clusões a partir das ideias e argumentos do desenvolvimento.

Outro aspecto que merece especial atenção são os conecto-
res. São responsáveis pela coesão do texto e tornam a leitura mais 
fluente, visando estabelecer um encadeamento lógico entre as 
ideias e servem de ligação entre o parágrafo, ou no interior do perí-
odo, e o tópico que o antecede. 

Saber usá-los com precisão, tanto no interior da frase, quanto 
ao passar de um enunciado para outro, é uma exigência também 
para a clareza do texto. 

Sem os conectores (pronomes relativos, conjunções, advér-
bios, preposições, palavras denotativas) as ideias não fluem, muitas 
vezes o pensamento não se completa, e o texto torna-se obscuro, 
sem coerência.

Esta estrutura é uma das mais utilizadas em textos argumenta-
tivos, e por conta disso é mais fácil para os leitores. 

Existem diversas formas de se estruturar cada etapa dessa es-
trutura de texto, entretanto, apenas segui-la já leva ao pensamento 
mais direto.

NÍVEIS DE LINGUAGEM

Definição de linguagem
Linguagem é qualquer meio sistemático de comunicar ideias 

ou sentimentos através de signos convencionais, sonoros, gráficos, 
gestuais etc. A linguagem é individual e flexível e varia dependendo 
da idade, cultura, posição social, profissão etc. A maneira de arti-
cular as palavras, organizá-las na frase, no texto, determina nossa 
linguagem, nosso estilo (forma de expressão pessoal).

As inovações linguísticas, criadas pelo falante, provocam, com 
o decorrer do tempo, mudanças na estrutura da língua, que só as 
incorpora muito lentamente, depois de aceitas por todo o grupo 
social. Muitas novidades criadas na linguagem não vingam na língua 
e caem em desuso.

Língua escrita e língua falada
A língua escrita não é a simples reprodução gráfica da língua 

falada, por que os sinais gráficos não conseguem registrar grande 
parte dos elementos da fala, como o timbre da voz, a entonação, e 
ainda os gestos e a expressão facial. Na realidade a língua falada é 
mais descontraída, espontânea e informal, porque se manifesta na 
conversação diária, na sensibilidade e na liberdade de expressão 
do falante. Nessas situações informais, muitas regras determinadas 
pela língua padrão são quebradas em nome da naturalidade, da li-
berdade de expressão e da sensibilidade estilística do falante.

Linguagem popular e linguagem culta
Podem valer-se tanto da linguagem popular quanto da lingua-

gem culta. Obviamente a linguagem popular é mais usada na fala, 
nas expressões orais cotidianas. Porém, nada impede que ela esteja 
presente em poesias (o Movimento Modernista Brasileiro procurou 
valorizar a linguagem popular), contos, crônicas e romances em que 
o diálogo é usado para representar a língua falada.

Linguagem Popular ou Coloquial
Usada espontânea e fluentemente pelo povo. Mostra-se quase 

sempre rebelde à norma gramatical e é carregada de vícios de lin-
guagem (solecismo – erros de regência e concordância; barbarismo 
– erros de pronúncia, grafia e flexão; ambiguidade; cacofonia; pleo-
nasmo), expressões vulgares, gírias e preferência pela coordenação, 
que ressalta o caráter oral e popular da língua. A linguagem popular 
está presente nas conversas familiares ou entre amigos, anedotas, 
irradiação de esportes, programas de TV e auditório, novelas, na 
expressão dos esta dos emocionais etc.
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MATEMÁTICA

RACIOCÍNIO LÓGICO. NOÇÕES DE LÓGICA

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO
Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver pro-

blemas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das 
diferentes áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, 
leitura de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. 
Essa parte consiste nos seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geo-

métricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 
Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica 

de Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 
O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem 

figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orien-
tação temporal envolve datas, calendário, ou seja, envolve o 
tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões que en-
volvam os conteúdos:

- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL
Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar 

conclusões lógicas.
Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de 

habilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a 
uma vaga. Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou 
inteligência geral; é a percepção, aquisição, organização e apli-
cação do conhecimento por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um 
trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afir-
mações, selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das 
informações ou opiniões contidas no trecho)

B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as 
informações ou opiniões contidas no trecho)

C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é 
verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são propo-

sições. Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual 
podemos atribuir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, 
nunca ambos. Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor 

lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), 
portanto, não é considerada frase lógica. São consideradas sen-
tenças abertas:

- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou on-
tem? – Fez Sol ontem?

- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue 

a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, 

ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O ca-
chorro do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNI-
CO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será 
considerada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO con-

tém nenhuma outra proposição como parte integrante de si 
mesma. As proposições simples são designadas pelas letras lati-
nas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas ló-
gicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais propo-
sições simples. As proposições compostas são designadas pelas 
letras latinas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras 
proposicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas 
por duas proposições simples.

Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições 

simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógi-
co, que podemos vê na tabela a seguir:
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Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F 
correspondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

(   ) Certo 
(   ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V

V F F F F F F V

F V V V V V F F

F V F F F V F F

F F V V V F V F

F F F F V F V F

Resposta: Certo
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sintomas compatíveis com a raiva, tais como salivação abundante, 
dificuldade para engolir, mudança nos hábitos alimentares, paralisia 
das patas traseiras, ou outras manifestações clínicas neurológicas.

Para áreas com circulação das variantes de morcegos e de ou-
tros animais silvestres (saguis, guaxinins e canídeos silvestres)

• Medidas de educação em saúde, esclarecendo sobre a gra-
vidade da doença, com ênfase no cuidado para evitar contato com 
morcegos/animais silvestres (saguis e canídeos silvestres), tanto 
das pessoas quanto dos cães e gatos.

• Monitorar a circulação viral, enviando amostras de animais 
(morcegos, saguis, canídeos silvestres, guaxinins, entre outros), 
quando possível, encontrados mortos, e determinar, periodicamen-
te, as áreas de risco.

• Em caso de raiva humana (por variante de morcego e de ou-
tros animais silvestres), acompanhar a vigilância epidemiológica do 
caso humano e realizar a investigação epidemiológica para os casos 
em animais.

• Realizar bloqueio de foco (diante de caso de raiva humana 
ou de raiva em cão, gato ou canídeos silvestres, na área de foco), 
sendo que é indicada a estratégia de vacinação contra a raiva de 
cães e gatos, casa a casa, a captura dos cães de rua sem dono que 
apresentem risco à população por conta da disseminação do vírus 
na espécie, a intensificação do envio de amostras para diagnóstico 
laboratorial e a educação em saúde.

• Interlocução e ações conjuntas com os setores de Meio Am-
biente e Agricultura.

• Ações educativas para evitar criação de canídeos silvestres, 
saguis e guaxinins como pets.

Para informações mais detalhadas, consultar o Guia de Vigilân-
cia em Saúde, Ministério da Saúde, 2014 – Disponível em: <http://
portalsaude.saude.gov.br/images/pdf/2015/fevereiro/06/ guia-vi-
gilancia-saude-atualizado-05-02-15.pdf>.

Vacinação animal
A vacinação animal, coordenada, executada e avaliada pelo se-

tor Saúde no Brasil, tem como foco a proteção e a promoção da 
saúde da população humana e refere-se à vacinação antirrábica de 
cães e gatos, considerando-se que, atualmente, esta é a única vaci-
na animal preconizada e normatizada pelo Ministério da Saúde para 
uso no serviço público de saúde, visando à prevenção e ao controle 
de zoonoses no País.

A vacinação contra a raiva para cães e gatos é realizada em 
massa ou por bloqueio de foco, sendo uma das ferramentas do Pro-
grama Nacional de Vigilância e Controle da Raiva no Brasil. A vaci-
nação em massa é organizada por meio de campanha, podendo ser 
executada casa a casa, por postos fixos ou, ainda, por uma estraté-
gia que utilize as duas formas. De acordo com a situação epidemio-
lógica, alguns estados realizam a vacinação por meio de campanhas 
anuais, e outros, apenas por meio de atividade de bloqueio de foco.

Existe, ainda, a estratégia frente a uma situação de epizootia de 
raiva canina em um determinado espaço territorial, como também, 
mediante avaliação de riscos, alta prevalência e persistênci de raiva 
canina em dois anos seguintes ou alternados, a indicação de ope-
racionalização de duas campanhas de vacinação ao ano, ou seja, 
campanha de intensificação.

A vacinação, quando realizada em forma de campanha, deve 
considerar o contexto epidemiológico quanto à circulação viral e, 
principalmente, a(s) variante(s) envolvida(s), para que o formato da 
campanha seja organizado e sejam levados em consideração o fator 
de risco epidemiológico e os instrumentos de controle, em função 
do resultado da variante identificada.

O bloqueio de foco deve ser executado, casa a casa, quando 
ocorrer a identificação de cão ou gato positivo para a doença. Em 
caso de outro mamífero positivo para a raiva (como um animal sil-
vestre com AgV2*), deve-se avaliar a situação criteriosamente, pois 
pouco se sabe sobre o potencial de disseminação das variantes de 
animais silvestres em meio urbano.

Em regiões em que a variante prevalente seja a AgV1 e/ou 
AgV2, quando houver a ocorrência de cão ou gato positivo, deve-se 
realizar o controle e o bloqueio de foco em até 72 horas, priorizando 
a vacinação por meio de campanhas anuais, ou mesmo semestrais 
(dependendo da situação epidemiológica encontrada), haja vista o 
risco de epizootia canina de raiva, conforme citado anteriormente.

Já em território em que as variantes encontradas sejam as de 
morcego (AgV3, AgV4 e/ou AgV6), encontradas em cão ou gato, a 
vacinação deve ser feita por bloqueio de foco, uma vez que alguns 
estudos demonstram que a disseminação/adaptação do vírus da 
raiva é menor por essas variantes.

De acordo com a situação epidemiológica, quanto à área de 
risco, devido à presença de AgV1 e/ou AgV2, para localidades que 
realizam a vacinação contra a raiva de cães e gatos, a vacina deve 
estar disponível o ano todo, em setor específico do órgão de saúde 
responsável, de modo que a população possa levar seu animal para 
ser vacinado, independentemente do período de campanha. Em 
áreas controladas, quanto à variante canina (AgV1 e/ou AgV2), esta 
ação deve ser opcional. 

Porventura, em caso de ocorrência de eventos adversos tem-
poralmente associados à vacinação contra a raiva animal (EATAV) 
em cães e gatos, a área de vigilância de zoonoses deve notificá-lo, 
por meio de formulário específico, ao Ministério da Saúde e iniciar 
uma investigação visando à elucidação do caso suspeito e à com-
provação, se for conclusivo. Essa ação é importante como tomada 
de decisão para impedir que outros animais sejam acometidos.

Diante da confirmação de EATAV promovida pelo setor Saúde, 
este deve se responsabilizar pelo atendimento ao animal acometi-
do.

Em casos raros de ocorrência de EATAV, pode caracterizar-se 
por sinais e sintomas relacionados a reações locais (calor, dor, rubor, 
edema, nódulo e/ou abcesso) e sistêmicas (agitação, claudicação, 
diarreia, anorexia, febre, palidez nas mucosas, prurido, espirros, 
tremores, vômitos, ataxia, salivação excessiva, dispneia, petéquias, 
taquicardia, hipotermia, edema, dor generalizada, prostração, con-
vulsão, cianose, hemorragias, paralisia, anafilaxia, morte súbita, 
entre outros).

Deve-se avaliar criteriosamente se os sinais e os sintomas apre-
sentados pelo animal são, de fato, um EATAV, causado por vacina 
contra a raiva, aplicada pela área de vigilância de zoonoses, ava-
liando, principal e inicialmente, se os tempos entre a aplicação da 
vacina e o início dos sinais e dos sintomas estão relacionados entre 
si, ou seja, se temporalmente os eventos adversos estão de fato 
associados à vacina.

Leishmaniose visceral
A leishmaniose visceral (LV) é uma protozoonose crônica, sistê-

mica, caracterizada em humanos por febre de longa duração, perda 
de peso, astenia, adinamia e anemia, entre outras manifestações. 
Quando não tratada, pode evoluir para óbito em mais de 90% dos 
casos. No cão, principal reservatório e fonte de infecção no meio 
urbano, a doença caracteriza-se por febre irregular, apatia, emagre-
cimento, descamação furfurácea e úlceras na pele – em geral, no 
focinho, nas orelhas e extremidades –, conjuntivite, paresia do trem 
posterior, fezes sanguinolentas e crescimento exagerado das unhas. 
A enzootia canina tem precedido a ocorrência de casos humanos 
e a infecção em cães tem sido mais prevalente que no homem. No 
ambiente silvestre, os reservatórios são as raposas e os marsupiais.
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No Brasil, duas espécies, até o momento, são consideradas ve-
tores da doença, Lutzomyia longipalpis e Lutzomyia cruzi. A forma 
de transmissão é por meio da picada desses vetores infectados pela 
Leishmania (L.) chagasi. A transmissão ocorre enquanto houver o 
parasitismo na pele ou no sangue periférico do hospedeiro. As es-
tratégias de controle dessa endemia estão centradas no diagnós-
tico e no tratamento precoce dos casos humanos, na redução da 
população de flebotomíneos, na eliminação dos reservatórios e nas 
atividades de educação em saúde.

A LV é uma doença endêmica no Brasil, que ainda se encontra 
em franca expansão territorial para municípios indenes.

Observação: em municípios onde não há histórico de registro 
de casos autóctones de LV em seres humanos e em cães (municí-
pios silenciosos), mas que há risco de introdução da doença devido 
à vulnerabilidade e à receptividade da área, os serviços de vigilância 
de zoonoses devem executar as ações de vigilância e prevenção, 
visando reduzir esse risco. Já em municípios com transmissão da 
doença, devem-se adotar, também, as ações de controle, a fim de 
reduzir ou eliminar os casos humanos.

Medidas de prevenção e controle
Medidas de prevenção
Dirigidas à população humana
Medidas de proteção individual, tais como: uso de mosquiteiro 

com malha fina, telagem de portas e janelas, uso de repelentes, não 
se expor nos horários de atividade do vetor (crepúsculo e noite) em 
ambientes onde este habitualmente pode ser encontrado.

Dirigidas ao vetor
Manejo e saneamento ambiental, por meio da limpeza urba-

na, eliminação e destino adequado dos resíduos sólidos orgânicos, 
eliminação de fonte de umidade, não permanência de animais do-
mésticos dentro de casa, entre outras ações que reduzam o número 
de ambientes propícios para proliferação do inseto vetor.

Dirigidas aos cães
• Nos casos de doação de animais, realizar exame sorológico 

para LV antes da doação, de acordo com a situação epidemiológica.
• Uso de telas em canis individuais ou coletivos, de acordo com 

a situação epidemiológica.
• Coleiras impregnadas com deltametrina a 4%, como medida 

de proteção individual para os cães.
Ainda não há estudos que comprovem a efetividade das vaci-

nas para leishmaniose visceral canina disponíveis no mercado para 
fins de saúde pública.

Educação em Saúde
Em áreas de risco, deve-se implantar programa de educação 

em saúde, desenvolvendo atividades de informação, educação e 
comunicação nos níveis local, regional e municipal. Além disso, de-
ve-se divulgar, à população, a ocorrência de LV na região, no muni-
cípio, na localidade, orientando para o reconhecimento de sinais 
clínicos, em cães e em humanos, e para a procura dos serviços de 
saúde para o diagnóstico e o tratamento humano, quando houver 
caso humano suspeito.

Para evitar os riscos de transmissão, algumas medidas preven-
tivas de caráter individual e coletivo devem ser estimuladas, tais 
como:

• Uso de repelentes, quando exposto a ambientes onde os ve-
tores, habitualmente, possam ser encontrados.

• Uso de mosquiteiros, bem como a telagem de portas e jane-
las.

• Manejo ambiental por meio de limpeza de quintais e terre-
nos, a fim de alterar as condições do meio que propiciem o estabe-
lecimento de criadouros para formas imaturas do vetor.

• Poda de árvores, de modo a aumentar a insolação, a fim de 
diminuir o sombreamento do solo e evitar as condições favoráveis 
(temperatura e umidade) ao desenvolvimento de larvas de flebo-
tomíneos.

• Limpeza periódica dos abrigos de animais domésticos.
• Manutenção de animais domésticos distantes do intradomicí-

lio durante a noite, de modo a reduzir a atração dos flebotomíneos 
para esse ambiente. 

Medidas de controle
Em virtude das características epidemiológicas e do conheci-

mento ainda insuficiente sobre os vários elementos que compõem 
a cadeia de transmissão da LV, as estratégias de controle dessa en-
demia ainda são pouco efetivas e estão centradas no diagnóstico 
e no tratamento precoce dos casos humanos, na redução da po-
pulação de flebotomíneos, na eliminação dos reservatórios e nas 
atividades de educação em saúde.

Vale destacar que as ações voltadas para o diagnóstico e o tra-
tamento dos casos humanos e para as atividades educativas devem 
ser, em todas as situações, priorizadas, lembrando que as demais 
medidas de controle devem estar sempre integradas, para que pos-
sam ser efetivas.

Dirigidas ao controle do vetor
A indicação das atividades voltadas para o controle vetorial 

dependerá das características epidemiológicas e entomológicas de 
cada localidade.

As recomendações propostas para cada área estão descritas 
conforme a classificação epidemiológica.

Para mais informações, ver o Manual de Vigilância e Controle 
da Leishmaniose Visceral, Ministério da Saúde, 2006 – Disponível 
em: <http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_vigilan-
cia_ controle_leish_visceral_2006.pdf>.

As ações de controle deverão sempre ser realizadas de forma 
integrada.

Dirigidas ao controle do reservatório canino 

Eutanásia de cães
Recomendada a todos os animais com sorologia positiva ou pa-

rasitológico positivo.
Para a realização da eutanásia, basear-se na Resolução nº 

1.000, de 11 de maio de 2012, do Conselho Federal de Medicina 
Veterinária, que dispõe sobre os procedimentos e métodos de euta-
násia em animais e dá outras providências, entre as quais merecem 
destaque:

• Os procedimentos de eutanásia são de exclusiva responsabi-
lidade do médico veterinário.

• Deve ser realizada segundo a legislação municipal, estadual e 
federal, no que se refere à compra e ao armazenamento de drogas 
e à saúde ocupacional.

• Os procedimentos de eutanásia, se mal empregados, estão 
sujeitos à legislação federal de crimes ambientais.

Destino de cadáveres
A eliminação de cadáveres e carcaças deve respeitar a legisla-

ção municipal, estadual e federal vigente.
Observação: consultar o tópico “Gerenciamento de Resíduos” 

deste Manual.
Educação em Saúde
Intensificação das atividades de educação em saúde.


